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			prefácio

			Notas para degustar um livro

			Estimados leitores,

			Tenho a alegria de lhes apresentar um livro que tive o privilégio de conhecer na primeira edição. 

			Já nas páginas iniciais me identifiquei totalmente com o texto e pude apreender muito, de maneira que atendo ao convite, e à missão, de escrever este prefácio com muito prazer, e espero de verdade que todos/as também aproveitem muito.

			A culinária caipira da Paulistânia soa à primeira vista como um livro de receitas destinado ao pessoal do ramo ou aos “aventureiros” da cozinha. Nada disso. Trata-se de uma verdadeira obra clássica sobre a cultura de nosso povo, descrevendo vários aspectos que marcam a formação da sociedade brasileira nessa parte do território.

			A começar pela grata exaltação do “caipira”, que há gerações é marcado pelo preconceito e pela ignorância — talvez decorrentes das obras de Monteiro Lobato —, pela forma distorcida com que as mídias corporativas tratam o tema, e pela pouca dedicação ao estudo desse recorte social. Os caipiras são resultado da miscigenação ocorrida na região da Paulistânia, como parte da formação socioeconômica de nosso povo, da mescla dos indígenas que aqui habitavam por séculos, em especial os guaranis e caiçaras, dos povos africanos escravizados e dos brancos europeus com suas diversas culturas, algumas delas marcadas pelas raízes mouras dos ibéricos. Da soma de tudo isso nasceu o caipira ou, se quiserem, o apelido para nossos antepassados.

			Aqui também apreendi essa inovadora denominação geográfica do território caipira, que os autores chamam de Paulistânia, formada pelos territórios de São Paulo, norte do Paraná, Goiás, sul de Minas Gerais e parte do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

			É sobre essa base de um povo e de um território que os autores nos ajudam a entender os alimentos e a forma de prepará-los que norteiam a rica culinária caipira. Mais do que um simples livro de receitas, A culinária caipira da Paulistânia é uma obra de antropologia, história, sociologia e cultura, tendo como pano de fundo a explicação de como se construiu a cozinha desses nossos avós…

			O primeiro capítulo é uma contribuição impressionante sobre a história do povo guarani das nossas raízes, dos povos que aqui habitavam o território antes da chegada do europeu capitalista. 

			Sabe-se muito pouco sobre o modo de vida, sobre as características do que pode ser reconhecido como um modo de produção próximo a um comunismo primitivo desses povos. Estima-se que chegaram aqui, vindos da Ásia, pelo estreito de Bering (no que é hoje o Alasca), há aproximadamente ٥٠ mil anos. E tem-se poucas informações de como se organizavam, como viviam enquanto nômades, quando se fixaram, que tipo de alimentos preparavam, como sobreviveram em equilíbrio com uma natureza tão rica e como desenvolveram as atividades da produção agrícola.

			Neste livro os autores nos conduzem à contribuição guarani para o uso do milho em nossa alimentação diária, em suas múltiplas formas de preparo, desde o milho-verde in natura, a pamonha, passando pelo “mingau grande”, que depois os italianos chamariam de polenta. Então, anote aí, a origem da polenta de milho é guarani, e não italiana. 

			Hoje, sabe-se que o milho não é nativo de nosso território e os poucos registros históricos aventam a tese de que os guaranis foram buscá-lo em seus intercâmbios com os povos andinos do império Inca, no famoso caminho guarani que ligava nosso litoral até o território dos aimarás, hoje uma região boliviana. Ainda existem naquele lugar povoações descendentes de guaranis com as mesmas características biológicas e culturais dos nossos antepassados. Teria sido de lá que vieram as sementes de milho, batatas e outros produtos que utilizamos no nosso dia a dia.

			Tenho usado sistematicamente esse capítulo sobre a vida e contribuição dos guaranis em nossa cultura nos cursos sobre a formação histórica do povo brasileiro, e sobre a questão agrária a militantes dos movimentos populares do país. Escrevo este texto sorvendo chimarrão, legado do uso da erva-mate deixado pelos guaranis que habitavam os pampas, onde também me criei.

			Os caipiras foram se embrenhando pelo sertão adentro, se reproduzindo em novas terras desabitadas, forçados também pela lei de terras no 601, de 1850, que lhes impediu de terem seu próprio pedaço de terra. Essa lei dava direito à terra apenas a quem tivesse dinheiro para comprá-la da Coroa. E assim, a propriedade agrária nasceu capitalista e latifundiária, porque somente os abastados puderam se apropriar dela. 

			Aos mestiços, caipiras, sobrou buscar as terras públicas e não reivindicadas pelo fazendeiro capitalista, nos sertões. E, contraditoriamente, essa situação melhorou ainda mais sua culinária, com a utilização da caça, das gorduras, da banha e de outros vegetais, pouco usuais nos povoamentos existentes ou nas grandes fazendas que se preocupavam apenas com produtos de exportação: café, cana-de-açúcar e gado bovino.

			Na segunda parte do livro, os autores percorrem a riqueza da culinária propriamente dita e descrevem com detalhes, não tanto com receitas — ainda que indiquem como eram preparadas —, mas como um guia da alimentação e da contribuição dos caipiras à nossa cultura até os dias atuais.

			Aos leitores que quiserem se aventurar na cozinha, os autores indicam no capítulo conclusivo o livro Fogão de lenha (Vozes, 1977), histórico na culinária caipira — ainda que seja conhecida apenas como “cozinha mineira” —, com receitas sistematizadas por dona Maria Stella Libanio Christo, mãe de nosso querido Frei Betto de quem ele herdou a arte de cozinhar.

			Certamente vocês lerão ansiosos página por página, num só fôlego, degustando esses ensinamentos escritos com um estilo quase informal de conversa de compadres, mas sem fugir do rigor científico, da citação das fontes etc. que podem ser mensurados pela rica bibliografia, orientando leituras complementares de quem quiser se aperfeiçoar.

			Por tudo isso, acredito que vocês se deliciarão com a leitura deste livro.

			E, façam como eu, indiquem a muitos amigos/as e, se for um educador, de qualquer área do conhecimento, certamente terá aqui muitos subsídios para utilizar em suas aulas e seminários.

			Bom proveito!

			joão pedro stédile

		


		
			prefácio

			Se verá que o Brasil não é longe daqui

			Quando me mudei do interior para a capital, aos treze anos, meus colegas da nova escola não me davam trégua, ridicularizando o modo como eu pronunciava o “r”. De repente, eu me vi como um caso de fonoaudiologia e, na prática, tive que reaprender a pronúncia ao gosto da Pauliceia.

			Hoje, penso que já estava ali a base do tratamento desprezível que, em São Paulo, se dedica a qualquer coisa que evoque a cultura caipira, o interior do estado, mesmo um simples “r”. Também a cozinha — tão rica e elaborada — é considerada “coisa de pobre”, segundo testemunho de chefs que ousam oferecer em seus restaurantes qualquer coisa marcadamente caipira. Às vezes nem é a cozinha como um todo que é rejeitada liminarmente, mas apenas ingredientes isolados, como a farinha de milho, o milho-verde na forma de curau ou pamonha, ou até a pimenta. Quando se sentam à mesa, os paulistanos imaginam que estão em outro canto qualquer, nunca em São Paulo. Há bem mais de um século é assim. Mas o Brasil não é longe daqui, como se verá. 

			Em 1995, comecei a me interessar pela cozinha caipira e escrevi um pequeno artigo, discorrendo de modo ligeiro sobre a sua riqueza, na revista Gula, que depois incluí em meu livro Estrelas no céu da boca.1 Mas foi só quando terminei Formação da culinária brasileira2 que comecei a pensar neste livro que o leitor tem em mãos.

			Após ter lido um número especial da revista Current Anthropology,3 sobre o que me parece ser a agricultura antes da agricultura, isto é, antes do Neolítico, pude me dar conta de quão importante foi o milho para a alimentação dos povos pré-coloniais no que veio a ser o território brasileiro. Ora, o milho estava escondido para mim por causa de um misto de ignorância e um tanto de indianismo nacionalista, calcado na presença quase absoluta da mandioca, o que é uma simplificação ainda presente em nossas letras. Aquela constatação estimulou em mim uma investigação em maior profundidade sobre a formação e a consolidação de uma culinária praticamente desaparecida dos hábitos de consumo de nossa gente e que se tornou imaginária no século 20: a cozinha caipira, quase totalmente baseada na utilização do milho.

			Só mesmo quem viveu no interior dos estados de São Paulo, Minas, Goiás ou Paraná, ou que observa com muita atenção o que lá ocorre, pode ter uma ideia aproximada do que foi a culinária caipira, da qual ainda é possível encontrar algum vestígio, aqui e ali, nessas regiões — um prato, um simples ingrediente ou ainda o relato de alguém que nos diz o que seus avós comiam e como cozinhavam. Assim, quem conhece as cozinhas mineira, goiana ou vale-paraibana tem noção da cozinha caipira, mas nem sempre sabe que são recortes distintos de uma matriz comum.

			Se a culinária caipira é hoje um conceito corrente, a história de sua formação só pode coincidir com o longo processo no qual veio a ser o que é. Mas desentranhá-la da história não é fácil. Em primeiro lugar porque, sendo uma culinária de gente pobre, em geral analfabeta, deixou poucos registros diretos, o que nos faz depender de relatos e interpretações de terceiros. Em segundo lugar porque a influência dos povos indígenas, que foi determinante, remonta a épocas muito recuadas no tempo, tendo ocorrido de forma dispersa, em latitudes diferentes — sem contar que esses povos já não existiam quando a cozinha para a qual contribuíram se consolidou. Se podemos, hoje, acompanhar com clareza algumas influências portuguesas, o mesmo não se pode fazer com as indígenas.

			A culinária caipira da Paulistânia, escrito por mim e pelo cozinheiro Marcelo Corrêa Bastos, é a porta de entrada que imaginamos para a cozinha caipira. Trata-se, aqui, de um exercício ao mesmo tempo histórico, literário e culinário, com o objetivo de colocar ao alcance do leitor, tanto quanto possível, a inteireza dessa cozinha que teima em desaparecer.

			Em 1863, o general Couto de Magalhães, que andava muito pelos sertões, escreveu:



			Faria um livro útil e muito nacional aquele que quisesse descrever todas as coisas que servem de alimento ao povo brasileiro […], com infinidade de informações muito mais interessantes do que coisas de Paris, que são as que mais nos ocupam. Deve isso ser feito quanto antes, porque os costumes nacionais estão de tal sorte transformados, que eu, que me não considero velho, contudo, em muita coisa, pertenço a uma sociedade que já deixou de existir.4




			O ritmo de desaparição de elementos dessa culinária tem sido bem mais rápido do que aquele que marcou sua formação. Lendo agora livros de receitas da cozinha caipira, vejo o quanto o marmelo, por exemplo, está presente no receituário antigo, e me lembro da profusão dos marmeleiros nascidos espontaneamente nos pastos ou caminhos por onde eu andava, e dos quais era possível colher os frutos que se transformavam em doces de sabor único. Do mesmo modo, recordo que em uma casa onde morei, em Santa Rosa do Viterbo, no interior paulista, havia um frondoso pé de cambucá — fruto de doçura e acidez deliciosas, que pouca gente hoje conhece ou dele sequer ouviu falar. Desaparecimento também notável foi o que ocorreu com um prato emblemático dessa cozinha, o cuscuz paulista. Era costume, em família, comer o cuscuz em ocasiões especiais — em um aniversário, na Semana Santa ou no Natal —, feito da maneira antiga, isto é, ao vapor, ao passo que hoje ele é preparado na panela, como se fosse uma farofa. A maior parte das pessoas que apreciam esse prato não conhece a versão ao vapor e nem mesmo possui a panela especial para fazê-lo.5 Assim, as coisas que compõem a tradição culinária caipira vão saindo do normal da vida para se acumular na prateleira de uma memória nem sempre bem organizada.

			Retratar esse substrato culinário de São Paulo não tem, porém, o sentido de uma aventura passadista, pois foi com surpresa e alegria que pude observar, ao longo dos últimos anos, a ressurgência de alguns desses sabores nos pratos cotidianos do restaurante Jiquitaia, de Marcelo Corrêa Bastos. Ele os faz porque gosta, e gosta porque os conhece desde a infância no Paraná, e também de suas leituras frequentes. O principal do que Marcelo cozinha não foi aprendido em escolas de gastronomia — sempre presas a uma representação caolha da culinária brasileira —, mas a partir dessas referências que trazemos para o primeiro plano aqui, por constituírem experiência de vida sobre a qual é possível se demorar, descobrindo coisas sempre novas e surpreendentes.

			Marcelo criou uma linha de inovação que corresponde, no meu modo de entender, a um modelo fértil de investigação de sabores, com paralelo moderno na mediterranização da culinária espanhola de que fala Ferran Adrià ao se referir à primeira fase do seu trabalho. A cozinha de Marcelo exala uma brasilidade que qualquer um que tenha comido no Jiquitaia pode reconhecer. 

			Isso se coaduna com nosso entendimento de que o valor presente da tradição não está na sua permanência como coisa artificialmente viva, tombada como patrimônio imaterial, mas sim como repertório de sabores aos quais se possa recorrer para trazer graça ao que cozinhamos hoje. Foi assim que, após extensa pesquisa em livros e outros escritos, recuperamos também alguns pratos da tradição que fazem parte de nossas próprias memórias pessoais. Assim, se hoje o paulistano médio está mais familiarizado com a cozinha japonesa do que com a caipira, esse simples contraste, através da nossa mediterranização cabocla (para mantermos a analogia com o trabalho de Ferran Adrià na fundação da nova cozinha espanhola), dispõe diante dele um mundo surpreendente que, se não expressa o seu passado familiar, é ao menos o do território em que escolheu viver.

			Todos nós, sem exceção, perdemos os nexos históricos mais profundos com o território que foi habitado outrora por grupos guaranis, dos quais os portugueses, para sobreviver, adotaram inúmeras estratégias culinárias. Trazendo de novo à luz, neste livro, alguns desses nexos que o tempo recobriu, acreditamos estar contribuindo para uma nova visão de nossa história culinária, na qual a tríade tradicional — indígenas, negros e brancos — aparece desbalanceada, já não apenas como pano de fundo, mas como um campo onde a presença negra quase desaparece para revelar, com todo o vigor, a predominância da relação indígena-branco no tecer das soluções alimentares que bandeirantes, tropeiros e sitiantes desenvolveram e disseminaram por um vasto território. E se, aqui ou ali, num ou noutro restaurante, é possível topar com fragmentos dessa caipiridade, é porque chegou enfim o momento de arrancá-la da terra, por estar madura.

			Quisemos traçar um panorama da cozinha caipira que não se limitasse a recuperar a história de sua formação, mas que também pudesse inscrever, nas práticas atuais, uma evocação dos seus sabores e modos de transformar a natureza. Isso se consolida nas quase 270 receitas aqui reunidas, que possuem versões variadas dentro do próprio território investigado. São receitas que aparecem com frequência em todas as fontes consultadas, algumas ainda vivas na tradição oral, de tal sorte que sempre se esbarra nelas ao recuar no tempo. Trazer esse tempo passado e fragmentado para o agora foi nossa motivação principal.

			✷

			Um livro se faz por caminhos nem sempre previamente conhecidos. Muito do que ele é deve-se à interferência, consciente ou não, de várias pessoas. Sabe-se como começa, mas quando termina é já outra coisa. Por isso, não poderia encerrar estas palavras introdutórias sem mencionar os débitos evidentes, para mim, nessa trajetória de mais de dois anos.

			Em primeiro lugar, foi grande aquele contraído com Viviane Aguiar, graças à dedicação e ao trabalho excepcional de pesquisa realizado por essa mestranda em história na Universidade de São Paulo (usp). Além de ir à fonte com precisão cirúrgica, ela soube sugerir várias pistas e hipóteses interpretativas sem as quais o livro seria bastante distinto. Especialmente ao último capítulo, sobre tema que vem estudando, sua contribuição analítica foi fundamental. Débito grande também tenho com o trabalho de ilustração, realizado pacientemente pela amiga e artista visual Mariana Ardito, que desenvolveu a iconografia em consonância estreita com o texto e considerando minhas eventuais fantasias.

			Aos amigos Carlos Bacellar e Walquiria Leão Rego, pela recordação e partilha de receitas que eu desconhecia. A Karla Ananias, por sua consultoria em cozinha goiana. A Maria de Fátima Moura, amiga portuguesa que me propiciou acesso a interessante bibliografia sobre o milho e sobre os portugueses no Brasil. Às leituras críticas de Carla Castellotti, João Luiz Máximo e Francys Silvestrini Adão S. J. À paciência, ao cuidado e à flexibilidade do editor Alcino Leite Neto. 

			Carlos Alberto Dória







			prefácio

			Identidade caipira


			Um dito recorrente, que escuto desde criança, é o seguinte: quando alguém está inerte, deprimido, ocioso por algum motivo ou incomodando gratuitamente qualquer pessoa, costuma-se recomendar: “Vai carpir uma data!” (“data” é uma denominação tradicional, em São Paulo, de uma medida de 25 x 50 metros). Essa recomendação sempre me pareceu ter um caráter de austeridade, um viés laboral; nunca havia me dado conta de sua natureza ontológica, uma vez que o termo “caipira”, etimologicamente, se refere àquele que corta o mato.1 O imperativo, portanto, se destina àquele que ainda não encontrou um sentido para a vida e, provavelmente, o encontraria carpindo; ou àquele que, em vez de molestar os outros com estultices, poderia fazer algo que realmente importasse.

			Outro termo que se refere ao caipira, e com o qual convivi com frequência devido a minha timidez e falta de traquejo social, é “tucura”. Quantas vezes, quando me encontrava reticente, arredio ou envergonhado diante de uma situação social, não ouvi de meu pai, de minha mãe ou, principalmente, de meu irmão a frase “Deixa de ser tucura”? Tucura, venho descobrir agora, é o gado mestiço, que, assim como o caipira, não tem raça definida. Sobre o surgimento do caipira e suas características genéticas, Darcy Ribeiro esclarece:



			A miscigenação era livre porque quase ninguém haveria, dentre os homens bons, que não fosse mestiço. Nessas circunstâncias, o filho da índia escrava com o senhor crescia livre em meio aos seus iguais, que não eram gente da identidade tribal de sua mãe, nem muito menos os mazombos, mas os chamados mamelucos, frutos de cruzamentos anteriores de portugueses com índias, orgulhosos de sua autonomia e de seu valor de guerreiro.2




			Enquanto outras culturas regionais se manifestam de forma orgulhosa, organizada e deliberada — por exemplo, as do sertanejo e do gaúcho —, a cultura caipira, envergonhada de suas próprias características, sobrevive apenas de maneira dissimulada. Essa cultura do subsistente rural que, entre ciclos econômicos, viveu períodos de estagnação na ampla região que vai do sul de Minas Gerais até parte do norte e do oeste do Paraná, do vale do rio Paraíba até o Mato Grosso, passando por Goiás, e que conjuga as culturas indígena e portuguesa, não se explicita nem se celebra. Talvez isso ocorra porque o caipira não saiu de seu território, mas se transformou e foi transformado por ele.

			Ou talvez porque o que poderíamos chamar de nação caipira é parte da região brasileira com maior densidade demográfica e índice de industrialização. A pujança econômica favorece o surgimento de uma estratificação social bastante complexa, na qual a avidez pela distinção suplanta a valorização de uma cultura ancestral comum a vários estratos. Não é preciso ir muito longe no tempo para presenciar comportamentos que ilustram essa supressão de traços da cultura caipira. É muito comum observarmos jovens do interior que vêm estudar em São Paulo e perdem rapidamente o sotaque, passando a pronunciar o “r” italianado dos paulistanos. Já o fenômeno contrário me parece mais raro: a perda desse sotaque adquirido na capital não se dá com a mesma facilidade quando o jovem retorna a sua cidade de origem.

			Quando Dória, após ter almoçado num movimentado dia de semana no Jiquitaia, me convidou para escrever um livro sobre a cozinha caipira, não pestanejei: disse que topava, embora minha consciência tentasse frear o impulso. Afinal, o que teria eu de caipira, além de pronunciar os “erres” após as vogais? Sempre me senti tão urbano! Sou de uma cidade do interior, é verdade, mas uma cidade de meio milhão de habitantes que, por ter sido fundada por ingleses nas primeiras décadas do século passado e colonizada por imigrantes de diversas partes do mundo, gabava-se de ser uma “pequena Londres”. Desde muito jovem, tive uma vida sobretudo urbana. A cidade não era tão grande, e vivíamos, então, uma época em que os perigos da violência urbana não eram tão alardeados.

			Mudei com minha família para o centro da cidade aos oito anos — vivíamos antes em um bairro adjacente à região central. Fazia tudo a pé, andava pela cidade toda e me preocupava somente com trombadinhas, meninos carentes da mesma idade que eu, ou um pouco mais velhos, que cometiam pequenos furtos. Meus contatos com a vida rural foram esporádicos: algumas férias na fazenda da empresa de meu pai no Mato Grosso, outras em uma fazenda de amigos no Vale do Paraíba. Apesar de ter passado bons momentos no campo, de ter aprendido como as coisas funcionavam ali, e como haviam funcionado em períodos anteriores, nunca fui arrebatado pela vida bucólica. Sempre fui fascinado, isso sim, pelas cidades, a vida urbana, o comércio, os restaurantes, cinemas, teatros, livrarias e bancas de jornal. 

			De minhas vindas a São Paulo quando criança, lembro-me de sentir um inquietante frio na barriga, um fascínio diante das infinitas possibilidades que a metrópole parecia apresentar. Sempre que vínhamos, o programa era mais ou menos o mesmo: passeávamos durante o dia; à noite, íamos a uma peça de teatro e depois a um restaurante (que eu ajudava a escolher no Guia Quatro Rodas, instigado pela diversidade de gêneros e origens das culinárias, ávido por conhecer o exótico, o nunca antes provado). As muitas horas que passávamos no trânsito e a aparente inviabilidade da convivência entre toda aquela gente que eu via pelos vidros do carro não faziam meu fascínio arrefecer. Um dia eu haveria de explorar todas aquelas ruas, de escolher o restaurante que bem entendesse.

			Minha mãe é filha de um casal de cozinheiros que ganhou a vida com as panelas. Eles tiveram alguns bares e restaurantes na cidade de Londrina. Meu avô materno, Sebastião Neves Corrêa, foi criado em São Sebastião do Paraíso, em Minas Gerais. Reza a lenda que, talentoso no trato com os animais, ele adestrava um jumento e o ensinava a passar pelo mata-burro. Então vendia o animal, que, passado algum tempo, transpunha o mata-burro do novo proprietário e voltava para o sítio de meu avô, que o revendia a outra pessoa. Assim, ele juntou dinheiro e mudou-se para São Paulo, onde trabalhou em bares, restaurantes e padarias.

			Então, mudou-se com minha avó Cida e toda a família para Londrina, onde criariam os filhos e passariam o resto da vida. Os dois abriram um restaurante no centro da cidade. Não me recordo muito desse restaurante, mas lembro-me vagamente do último bar que tiveram, na saída de Londrina, e que foi vendido quando meu avô faleceu — eu tinha uns sete anos. Minha avó, no entanto, nunca deixou de cozinhar: até os noventa anos alimentou, diariamente, um batalhão de filhos, netos e bisnetos. Era bonito ver o apreço que ela tinha pela comida e a importância que dava às refeições. Embora não costumasse demonstrar afeto com gestos e carinhos, ela o fazia com suas mesas de almoço. Lembro-me de um momento muito tocante de seu funeral, quando meus primos e meu tio começaram a falar da comida dela e do prato que cada um tinha como preferido. Ficou evidente para mim o amplo repertório que ela tinha: frango ensopado, costela assada, bife acebolado, rabada, carne de panela, macarronada, fígado, salada de batata, quiabo, jiló e panqueca de espinafre. Era inevitável, acabei com os olhos e a boca cheios d’água.

			Desde que inaugurei o Jiquitaia, procurei cozinhar o que tinha como referência, a comida à qual estava mais acostumado, e a seguir, de forma não muito precisa, o cardápio comercial tradicional de São Paulo, que era o que meus avós costumavam servir em seus restaurantes e bares e que, consequentemente, influenciou muito a comida que minha mãe fazia em casa. O cardápio do Jiquitaia foi se desenhando naturalmente. Durante a pesquisa, quando me deparei, no livro Os parceiros do Rio Bonito, de Antonio Candido, com uma relação de ingredientes e pratos caipiras, notei que o que eu fazia e utilizava com mais frequência, inconscientemente, tinha muito do que é descrito como um ideal de dieta do caipira.

			Embora me imaginasse distante dessa cultura, ao buscar as características do caipira com um pouco mais de profundidade, percebi que os ingredientes e modos de fazer da sua cozinha eram comuns e identificáveis. Mas não só isso: comecei a colecionar elementos muito próprios da minha forma de agir, de costumes meus e de meus ancestrais que me parecem herança da cultura caipira. Lembro-me imediatamente de minha avó paterna quando, por exemplo, Antonio Candido descreve a etiqueta caipira, para a qual



			todo alimento deve ser oferecido, e nenhum aceito sem negativa prévia. Nada é mais impolido do que demonstrar cobiça por alimento alheio […]. A comida é sempre considerada indigna por quem oferece e de raro paladar por quem aceita; pouca, segundo o primeiro, abundantíssima, para o segundo.3




			Mesmo que esse padrão de comportamento atribuído ao caipira seja muito comum em diversas pessoas que conheci, principalmente mulheres mais velhas, é difícil dissociá-lo de minha avó Dirce, mãe do meu pai, que sempre tinha em casa um bom estoque de compotas variadas, que ela mesma produzia, além de amendoins confeitados e algum tipo de manjar.

			Meu avô paterno, Luís Dias Bastos, também tinha, digamos, uma genética caipira. Filho de administrador de fazendas, ele seguiu os passos do pai (que perdeu muito cedo, aos três anos, para o tifo) e trabalhou na agricultura a vida toda. Um de seus irmãos escreveu um livro em que relata a trajetória da família, de fazenda em fazenda, até se estabelecerem, após a morte de meu bisavô, na cidade de Monte Azul, em Minas Gerais. Como todo livro de memórias, não faltam descrições de pratos e quitutes preparados por minha bisavó Olívia:



			O almoço de domingo, sempre mais variado e mais completo, foi servido: salada de alface com tomate, feijão com farinha de milho, arroz “São Silvestre”, todo enfeitado com salsa, frango assado aos pedaços, farofa mexida com miúdos de frango, ovos e azeitona. Como sobremesa: laranjas, tangerinas, pudim de laranja e as saborosas “bananinhas”. Duas enormes jarras de água, suco de limão galego e açúcar. Para arrematar, o cafezinho “bem esperto”.4




			Identificadas minhas raízes caipiras, devo dizer que o ímpeto de aceitar o convite para participar deste livro se deve não só a essa ligação, que me impregna, mas também à admiração que tenho por meu parceiro. Não sabia quando receberia de novo um convite para trabalhar com Dória. Nossa relação precede minha vida de cozinheiro profissional. Eu o conheci logo que cheguei a São Paulo; não pessoalmente, é verdade, mas por intermédio de um livro seu.

			Devia ser janeiro de 2008, e eu, recém-formado em direito pela Universidade Estadual de Londrina, me preparava para o exame da Ordem dos Advogados do Brasil. Viera a São Paulo para ficar perto de minha namorada (hoje esposa), arrumar um emprego e, enfim, seguir a vida. Em um dos momentos de descanso dos estudos jurídicos, quando me distraía com outras leituras, escolhidas aleatoriamente nas prateleiras da biblioteca do Centro Cultural São Paulo, me deparei com o livro Estrelas no céu da boca. Perdi aquele dia de estudo inteiro, fascinado pelo delicioso texto que tratava de um tema que muito me interessava. A saga do autor como restaurateur, suas reflexões teóricas e complexas sobre a cozinha brasileira, um ensaio sobre o restaurante por quilo… 

			Não imaginava que era possível pensar a cozinha daquela forma, que a gastronomia, atividade que sempre me parecera tão simples, tão trivial, pudesse reverberar daquele modo. Não exagero se disser que Dória, além de me trazer de volta para uma atividade, digamos assim, mais intelectual, teve uma parcela de culpa em minha mudança de trajetória profissional naquele momento. Além de gostar muito de comida e de restaurantes (como frequentador), passei a me interessar pela ideia do negócio. Não que ela nunca houvesse me passado pela cabeça; mas, antes, era sempre em uma versão mais idílica, do tipo “Quando me aposentar vou abrir um restaurante, fazer o que gosto”. A partir daquele momento, comecei a enxergar a gastronomia de outra forma.

			Minha contribuição para a construção deste livro foi modesta e se restringiu à seleção das receitas e a algumas reflexões e comentários acerca de minhas experiências com elas e com seus ingredientes. Já a influência que este livro teve em meu trabalho é incomensurável, e certamente será cada vez maior.

			✷

			Por mais paradoxal que possa parecer, algumas modas das vanguardas gastronômicas contribuem para aproximar nossos cozinheiros das culinárias regionais ancestrais, como a caipira. A alimentação como uma atividade essencialmente agrícola, noção incorporada por movimentos gastronômicos de ponta, como o locavorismo, e a consequente valorização do terroir descortinam ingredientes, produtos e modos de produção que haviam sido soterrados por práticas agrícolas modernas e demandas comerciais homogeneizadas. A proliferação do uso das Pancs (Plantas Alimentícias Não Convencionais), por exemplo, parece um caminho sem volta. A uniformização do consumo de hortifrutigranjeiros e a consequente diminuição na variedade de hortaliças disponíveis nos grandes centros começam a sofrer um revés com o crescimento e a aceleração da demanda por variedade de produtos. Hortaliças que se tornaram raras, como bertalha, dente-de-leão e serralha, começam a voltar às feiras e aos mercados, nos quais, antes, a cesta de verduras se limitava a couve, agrião, alface e rúcula. A moda dos restaurantes “do campo à mesa”, a aproximação entre chefs de cozinha, pequenos produtores rurais e artesãos que fazem queijos, embutidos, farinhas etc., e a ânsia de oferecer produtos únicos e exclusivos têm contribuído para revalorizar alguns aspectos da cozinha caipira.

			Quando comparamos a lista de hortaliças do caipira apresentada pelo jornalista e escritor Cornélio Pires em Conversas ao pé do fogo aos menus-degustação de alguns dos chefs brasileiros mais criativos e renomados, notamos que muitos itens antes considerados banais, e que acabaram deixando de ser produzidos (por causa da busca por maior produtividade de uma variedade menor de produtos), agora ressurgem como produtos de luxo, exclusivos, para poucos:



			Não faltam as tumbas de batata-doce, branca ou roxa, de cará, de mangarito, de batatinha. Na horta não faltam a couve, a alface, o repolho, o quiabo, o cará de árvore, a ervilha, as favas, o feijão­-guandu, o feijão de vara, a taioba, a mostarda, e a aboboreira, para cambuquira, e as abobrinhas, morangas e mogangos, o chuchu, o alho e a cebola.5




			Em rápida pesquisa na internet, encontramos pratos de chefs celebrados que utilizam algumas dessas hortaliças. O restaurante Tuju, em São Paulo, por exemplo, serviu, em um de seus brilhantes menus sazonais, um varênique de mangarito com ovo de codorna. Nos primeiros menus da casa, havia um prato de foie gras com feijão-guandu. O foie gras era o protagonista, mas, com o passar do tempo, o feijão-guandu tornou-se o elemento principal de outras receitas. A bochecha bovina com purê de taioba já é considerada um clássico de Helena Rizzo, chef do restaurante Maní, também em São Paulo. No Jiquitaia, sempre utilizo cambuquiras, que são os brotos, ou folhas jovens, das cucurbitáceas. Costumamos servir as de chuchu, mais fáceis de encontrar, cozidas, acompanhando as alheiras produzidas na casa. Já as cambuquiras de abobrinha são servidas sozinhas, levemente empanadas e fritas, ou cozidas, em sopa de milho-verde; com talos e folhas carnosos e saborosos, são uma iguaria finíssima.

			Também utilizo com muita frequência a batata-doce roxa — que, por um bom tempo, era destinada exclusivamente à produção artesanal de doces e hoje começa a aparecer em pratos de diversos restaurantes. Com ela, prepara-se um nhoque que surpreende pela aparência (os clientes sempre perguntam se a coloração é natural), pelo sabor e textura. Os mogangos, citados por Cornélio Pires, também atestam o fenômeno da supressão de variedade de espécies, no caso entre as abóboras. Muitas eram as variedades nativas consumidas por nossos ancestrais. Hoje, as espécies encontradas são basicamente três: a cabochá, de origem coreana; a moranga, preservada talvez pela sobrevivência de alguns pratos típicos emblemáticos, como o camarão na moranga; e a abóbora de pescoço, que costuma ser destinada à produção de doces e compotas. Variedades como o mogango, por exemplo, muito difíceis de encontrar, são desconhecidas da maior parte da população.

			Cará de árvore, mangarito, feijão-guandu, taioba e cambuquira são vegetais que, embora fossem de uso comum na alimentação de tempos atrás, como se constata na citação de Cornélio Pires, hoje se incluem no rol das Pancs. O termo, cunhado pelo biólogo brasileiro Valdely Kinupp, refere-se a plantas ou partes delas que não são utilizadas usualmente na alimentação, apesar de serem comestíveis. Designa desde plantas nativas pouco conhecidas (algumas consideradas ervas daninhas pela agricultura moderna) até hortaliças que, por desinteresse dos produtores rurais, deixaram de ser cultivadas, passando por plantas ornamentais que tenham alguma parte que possa ser consumida.

			Partes de plantas que já não são consumidas com tanta regularidade, como as cambuquiras e as folhas da batata-doce, as castanhas de frutos diversos, como pequi e jaca, e a raiz tuberosa do chuchuzeiro e de outras espécies também se incluem nessa classificação. O fenômeno da popularização das Pancs, que ocorre em ritmo acelerado, se deve, além da difusão da alta gastronomia, ao crescimento do vegetarianismo e de suas correntes mais ortodoxas, ao surgimento na mídia de gurus populares da alimentação natural e nutricionistas ligados à agricultura familiar, e também à fadiga geral em relação às práticas da indústria alimentícia.

			Chegou-se a um ponto em que o produto final que é entregue ao consumidor encontra-se distante da prática agropecuária, e a simples menção ao abate de animais causa ojeriza — mesmo àqueles que nem sonham ser vegetarianos e comem, tranquilamente, presuntos em forma de paralelepípedos idênticos ou partes de frango de tamanhos precisamente padronizados, temperadas e congeladas. Hoje, as crianças identificam os logotipos das marcas da grande indústria alimentícia com mais facilidade do que as hortaliças in natura mais banais.

			Tenho a impressão de que a antítese desse modelo de produção de alimentos começou a se intensificar em meados da década de 2000, quando o assunto virou tema de debate público. Em 2004, um documentário independente, Super Size Me, ganhou notoriedade ao questionar o modelo de alimentação americana baseada no fast food. No filme, o diretor Morgan Spurlock se submete, durante trinta dias, a uma dieta em que se alimenta exclusivamente de produtos do McDonald’s. O filme mostra os efeitos da dieta: Spurlock ganhou onze quilos e teve a saúde seriamente abalada, com alterações de humor e disfunção sexual.

			Dessa época até hoje, é notável a popularização da cultura da vida saudável. A busca por produtos orgânicos e a atenção à importância, para a saúde, da alimentação à base de ingredientes mais naturais chegou a tal ponto que a própria grande indústria começou a lançar linhas orgânicas e a adquirir empresas que lidam com esse tipo de produto.

			O chef americano Dan Barber, do restaurante Blue Hill, em Nova York — um dos principais expoentes da cozinha “do campo à mesa” —, relata em O terceiro prato: observações sobre o futuro da comida a redescoberta de um tipo de milho americano ancestral, realizada por ele e por um agricultor associado, e como chegou, consequentemente, à “melhor polenta da vida”. O livro chama a atenção dos chefs para a importância dos produtos e ingredientes e é um manifesto em defesa das práticas agrícolas que aproximam o agricultor do consumidor, causam menos impactos no meio ambiente e resgatam espécies ancestrais de grãos e hortaliças.

			Ocorreu comigo uma situação de certa forma análoga à do chef americano. Diversos pratos que servimos no Jiquitaia têm a farinha de milho como ingrediente, das farofas aos cuscuzes, passando pelos virados e escaldados. Costumava comprar a única variedade do produto vendida na casa do norte onde costumo adquirir os vários tipos de farinha de mandioca que utilizamos na casa. Quando ganhei de presente de Carlos Alberto Dória um pacote da farinha de milho produzida pela Fecularia Nossa Senhora das Brotas, de Lindoia, em São Paulo, tive uma experiência transformadora. A farinha comida direto do pacote, sem passar por nenhum processo, já era melhor que a farofa que eu fazia com a minha farinha habitual: crocante e leve, apresentava flocos grandes, em formato de finas rendas, uma verdadeira obra de arte. O sabor daquela farinha também era muito melhor do que aquele a que eu estava acostumado: sendo ela mais fresca, sentia-se o gosto do milho. Contatei o produtor imediatamente e passei a utilizar exclusivamente essa farinha no restaurante. Uma simples farofa feita com ela e um pouco de manteiga de garrafa, que servimos como acompanhamento de vários pratos, causa deleite nos comensais, apesar da simplicidade da guarnição.

			Certa vez, em uma viagem à cidadezinha mineira de Paraisópolis, terra natal de meus sogros, me deparei, em um pequeno açougue, com três variedades de farinha, de qualidade comparável à do produto da Fecularia Nossa Senhora das Brotas. Otimista, imaginei que nem tudo estava perdido, que devia ser comum em Minas Gerais encontrar farinhas de milho de boa qualidade, e que a monotonia devia ser uma exclusividade paulistana. Semanas depois, convidado a participar de um evento em Belo Horizonte, deixei para comprar lá a farinha de milho para a farofa com a qual finalizaria meu arroz de suã do Jiquitaia. Minha surpresa, dessa vez, foi descobrir que, em todo o rico mercado municipal da capital mineira, nas inúmeras e diversas casas que vendem farinha, só havia uma mesma variedade medíocre de farinha de milho, semelhante àquela que eu costumava utilizar antes de conhecer a excelente produção de Lindoia. Parece-me, portanto, que só restam alguns poucos produtores que se preocupam com os detalhes da fabricação da farinha de milho, e que eles devem, provavelmente, ser vistos como excêntricos, por priorizar a qualidade do produto, e não os custos e o rendimento.

			No pequeno período que se passou desde que inaugurei o Jiquitaia, em 2012, pude notar uma transformação no mercado das farinhas de mandioca. Apesar de ainda existir grande variedade de farinhas mais artesanais, as tradicionais casas de farinha das regiões Norte e Nordeste do país parecem perder espaço no mercado para indústrias mais modernas, do oeste do Paraná, que produzem versões mais padronizadas, em maior escala, e de qualidade inferior. Cada vez que vou ao Largo da Concórdia, região de São Paulo que concentra estabelecimentos especializados em produtos do Nordeste, encontro menos variedades de farinhas, e mais marcas vindas do Sul do país. Embora o Pará ainda seja o maior produtor, a produção de outras regiões — variedades mais industriais — cresce de forma acelerada.

			Com cada prato que incluo no cardápio do Jiquitaia, espero proporcionar ao comensal, além do prazer dos sentidos, alguma emoção adicional, como a surpresa de uma nova combinação, a lembrança de um sabor familiar ou a descoberta de uma conexão cultural. O arroz de suã, um dos pratos mais consagrados de minha cozinha, é feito com a espinha dorsal suína, circundada por um pouco de carne. No cardápio do restaurante desde a inauguração, costuma causar reações diversas. Entre os clientes mais velhos, que já o conhecem, a nostalgia é bastante comum. Com muita frequência, escuto pessoas de mais de sessenta anos dizerem que sua mãe preparava esse prato e que fazia muito tempo que não o comiam. Outros se alegram por ter matado a curiosidade de conhecer um prato do qual já haviam ouvido falar, mas que parecia perdido no tempo.

			O fato é que, considerando a simplicidade dos ingredientes, a facilidade de execução e o baixo custo, é difícil entender por que o arroz de suã teria se perdido no tempo. Fatores como a sobreposição das modas culinárias das elites, a desconfiança que perdurou por décadas em relação à segurança alimentar da carne suína, a transformação dos processos industriais de produção, a marginalização dos cortes supostamente menos nobres — além da preocupação com fatores nutricionais — contribuíram para relegar o prato à condição de excentricidade grosseira e anacrônica. O único ajuste que fiz nas versões mais tradicionais foi desossar a suã antes de misturá-la ao arroz — e são muito raros os clientes que não gostam do prato.

			Quando decidi abrir o Jiquitaia, pretendia, grosso modo, fazer um bistrô de cozinha brasileira. Meu intuito era trabalhar com os sabores que me eram mais familiares e trazer elementos típicos de outras regiões do país para construir uma cozinha minha, autoral e livre. Uma das espinhas dorsais do cardápio era a ideia do menu comercial paulistano típico. Como é de costume, um restaurante acaba tendo vida própria: seu cardápio toma rumos que não exatamente aqueles que haviam sido planejados. Sigo algumas premissas quando penso em sua formulação: ora fazemos um prato regional típico da mesma forma como ele seria feito em qualquer botequim ou restaurante tradicional (um exemplo é a moqueca, que pode ser claramente identificada sem que seja necessário dizer o que é), ora criamos um prato a partir de um ingrediente nativo, ou fortemente identificado com a cozinha brasileira, e evidenciamos esse ingrediente. É o caso do nhoque de banana-da-terra, criado a partir de uma decisão minha de oferecer uma entrada feita da fruta. Foram feitos vários testes e tentativas até chegarmos ao nhoque, simples, feito de banana-da-terra pura, que servimos com um ragu de carne-seca.

			Também apresentamos um prato bem brasileiro, o arroz de pato com tucupi, servido com um peito malpassado da ave, como se francês fosse. E é curioso notar que os cardápios do Jiquitaia, escritos apenas em português e trazendo, quase sempre, produtos nativos, geram mais perguntas do que os menus de restaurantes franceses e italianos, escritos em línguas estrangeiras. É mais comum as pessoas conhecerem um filé au poivre ou um steak tartare do que um arroz de suã, um quibebe ou um feijão tropeiro. Sempre nos perguntam, no restaurante, o que é quirera de milho (que servimos como sopa, enriquecida com costelinha suína e embutidos, ou acompanhando miúdos de frango ou outra carne), enquanto a caponata italiana ou o gaspacho espanhol dificilmente geram dúvidas.

			Volto a Cornélio Pires:



			Feijão com couve ralada, ou picada; “feijão virado” em farinha de milho; linguiça; arroz com suã de porco, com frango ou com aves selvagens, ou com entrecosto; couro “pururuca”, de porco, torresmo, viradinho de milho-verde, viradinho de cebola, virado de couve ou ervilha, palmito, batatas e ensopados de cará, serralha com muito caldo, “cuscuz” de lambari, peixes, […] bolo de fubá, “bananinhas” de farinha de trigo, além de outros pratos. A refeição salgada é encerrada com um bom caldo de couve ou serralha, de palmito ou cambuquira.6




			Dos pratos e ingredientes que Cornélio Pires cita ao descrever aquela que seria a dieta ideal do caipira, apenas as aves selvagens nunca passaram — por motivos legais — pelas panelas do Jiquitaia, cuja identidade penso já estar bem delineada. A utilização ampla e repetida do milho e derivados, a predileção pela carne suína em relação à bovina, o uso desta última na forma de charque ou carne serenada, a opção pelo frango exclusivamente caipira e por uma profusão de hortaliças — abóboras, couve, jiló, quiabo, pupunha, cambuquira —, a produção de uma linguiça artesanal própria e os feijões variados, entre outras ideias, mostram que, na busca de uma brasilidade original para o Jiquitaia, acabei, inconscientemente, revelando o caipira que existe dentro de mim.

			Marcelo Corrêa Bastos







			apresentação

			A busca da culinária caipira

			O naturalista e viajante francês Auguste de Saint-Hilaire, um dos mais argutos observadores da natureza e da sociedade brasileiras no início do século 19, fez uma síntese admirável dos hábitos alimentares que encontrou em suas andanças:



			Os habitantes do Brasil, que fazem geralmente três refeições por dia, têm o costume de almoçar ao meio-dia. Galinha e porco são as carnes que se servem mais comumente em casa dos fazendeiros da Província de Minas. O feijão-preto forma prato indispensável na mesa do rico, e esse legume constitui quase a única iguaria do pobre. Se a esse prato grosseiro ainda se acrescenta mais alguma coisa é arroz, ou couve, ou outras ervas picadas e a planta geralmente preferida é a nossa serralha (Sonchus oleracus, L.), que se naturalizou no Brasil, e que, por uma singularidade inexplicável, se encontra frequentemente em abundância nos terrenos em que recentemente se fizeram queimada de mata virgem. Como não se conhece o fabrico da manteiga, é substituída pela gordura que se escorre do toucinho que se frita. O pão é um objeto de luxo; usa-se em seu lugar a farinha de milho, e serve-se esta última ora em pequenas cestinhas ou pratos, ora sobre a própria toalha, disposta em montes simétricos. Cada conviva salpica com farinha o feijão ou outros alimentos, aos quais se adiciona salsa, e faz-se assim uma espécie de pasta: mas, quando se come carne assada, cada vez que se leva um pedaço à boca, junta-se uma colher de farinha, e, com uma destreza inimitável, arremessa-se a colherada sem deixar cair um só grão. Um dos pratos favoritos dos mineiros é a galinha cozida com os frutos do quiabo (Hibiscus esculentus) de que não se comem com prazer senão acompanhado de angu, espécie de polenta sem sabor […]. Em parte alguma, talvez, se consuma tanto doce como na Província de Minas; fazem-se doces de uma multidão de coisas diferentes; mas, na maioria das vezes, não se distingue o gosto de nenhuma, com tanto açúcar são feitos. Não é esse, entretanto, o gênero de sobremesa preferido; o que delicia os mineiros é o prato de canjica, nome que dão ao milho descascado e cozido em água. Nada iguala a insipidez de semelhante iguaria e, no entanto, estranha-se que o estrangeiro tenha o mau gosto de adicionar-lhe açúcar.1




			Lido hoje, esse relato extenso mostra mais do que o que se comia à época. Revela que os hábitos e as preferências alimentares surgidos por aqui nos primeiros tempos, muito por influência dos indígenas, já haviam penetrado o universo da elite — a fazenda — e se estabelecido. Mostra como ingredientes da África (quiabo) e da Europa (serralha) faziam parte da vida diária. Mas mostra, sobretudo, uma tensão em relação ao uso do açúcar: se, por um lado, as conservas parecem, ao paladar do observador, “muito doces”, escondendo os sabores das frutas, por outro, ele sente que falta sal no angu e açúcar na canjica, que os estrangeiros têm o mau gosto de acrescentar. Tem-se, assim, um quadro de enormes transações alimentares — de ingredientes, de gostos — que, aos olhos de Saint-Hilaire, configura certa originalidade da cozinha que viríamos a denominar caipira.

			Em 1937, Luís da Câmara Cascudo já imaginava escrever “um artigo sobre a cozinha brasileira, dando as linhas gerais da alimentação pelas regiões, extremo-norte, nordeste, Rio, S. Paulo — Minas, centro e sul, características, pratos velhos etc. Apenas um artigo de informação de bloco”.2 No entanto, em sua História da alimentação no Brasil, preferiu perseguir as marcas dos passos que indígenas, negros e brancos deixaram no solo da culinária da nova terra, emprestando menor importância às configurações que ela assumira aqui e ali, ou seja, atenuando o enfoque regionalista. De fato, ao contrário de Gilberto Freyre, Cascudo foi um antirregionalista, e a delimitação da culinária caipira não estava entre as suas cogitações. Mas, decorrido meio século desde o aparecimento da História da alimentação no Brasil, é natural que seja preciso revisá-la, especialmente à luz de novos estudos que tocam de perto os temas que abordou. Hoje, o nacionalismo ou mesmo o regionalismo já não têm a importância que tinham na culinária; a arqueologia e a antropologia deram grandes saltos, tornando obrigatório um novo tratamento do passado indígena; os negros são mais conhecidos em suas origens tribais africanas; e mesmo as culinárias populares regionais foram objeto de vários estudos acadêmicos, aparecendo com novas feições.

			Em consequência, o que se busca neste livro é reunir fatos e construir argumentos capazes de resultar em uma compreensão melhor da complexidade do que entendemos hoje por cozinha caipira, indo além do amontoado de pratos que usualmente identificamos a essa tradição, em um restaurante “típico” mineiro, por exemplo. Para tanto, buscamos sobrepor a um determinado território uma história social, procurando um caminho capaz de alinhavar tudo o que possa ser referido à tradição que aí se formou e se manteve. Ao buscar construir essa coerência, foi preciso recorrer à geografia e à história, aos hábitos alimentares, sobretudo de portugueses e indígenas, que, ao longo dos três primeiros séculos da colonização, mantiveram uma convivência o mais das vezes forçada. Nessa relação de dominação, desenhou-se um terreno de trocas culturais no qual, primeiro, o português teve de se aproximar do indígena e conquistar sua obediência ou confiança, de modo a dele se servir para avançar para o interior do país e encontrar formas de sobrevivência e condições de exploração colonial; depois, quando já havia assimilado o suficiente e criado uma infraestrutura de apropriação das riquezas coloniais, pôde se estabelecer de maneira mais estável, encontrando um caminho de síntese entre sua própria herança cultural e as surpresas que descobrira no Novo Mundo.

			Um dos resultados foi que, na região que chamaremos aqui de sertão de leste, o que denominamos cozinha caipira se expandiu como solução alimentar até bem longe, abrangendo o que hoje é São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, parte do Rio de Janeiro e Espírito Santo, e alcançando, também, a região das Missões, no Rio Grande do Sul. Esse segundo círculo, que vai além do sertão de leste, é o que denominamos Paulistânia — com o fito de realçar os elementos comuns básicos que formam sua modalidade culinária, e minimizando os recortes políticos que foram traçados sobre esse território, seja na Colônia, no Império ou na República, uma vez que a administração e a política não tiveram impacto direto sobre a alimentação cotidiana.

			Essa geografia culinária foi alcançada pela produção de subsistência, baseada em elementos fortemente calcados na cultura dos indígenas guaranis, que predominavam originalmente nesse território. Sobretudo a agricultura de componentes nativos, como o milho, o feijão, a abóbora, e aquilo que se pôde criar a partir do milho — as galinhas, os porcos etc. — formaram a base da alimentação nesse vasto território. Está claro que, para desenhar essa unidade da culinária caipira, a opção foi privilegiar os elementos comuns, e não aqueles diversos, que correspondem a uma segunda ordem de adaptação, baseada nas diferenças da flora e da fauna dentro da área geográfica. Houve, posteriormente, também diferenças formadas por razões históricas, que levaram à especialização de certos espaços como produtores, por excelência, de mercadorias de consumo interno ou de exportação.

			A rigor, a Paulistânia esteve imbricada na dinâmica geral do sistema colonial, cujo fito era produzir riquezas primárias para a metrópole. Mas, à diferença do Nordeste monocultor, a economia que se expande a partir de São Vicente, que ganha o planalto paulista e que avança sertão adentro, não constituirá a grande lavoura nem reunirá grandes plantéis de escravizados, limitando-se, no que toca ao negro, à “escravidão miúda”,3 se comparada com a Bahia ou Pernambuco. Portanto, verifica-se uma linha de evolução paralela em relação à grande tese sobre a formação da culinária brasileira como fruto da interação intensa entre indígenas, negros e brancos. O contingente populacional realmente determinante era constituído por pequenos agricultores livres, ou agregados a fazendas, e por mestiços de indígenas e brancos — os mamelucos —, que direcionavam às minas os excedentes de sua produção, sustentando a principal atividade de exploração colonial. Esse era o seu caráter meramente complementar na exploração colonial.

			O escravizado negro, essencialmente concentrado na exploração do ouro, será, fora das minas, uma espécie de presença ausente que, quando ocorreu — e ocorreu —, foi tragada pela dinâmica da forma de ocupação baseada na agricultura de subsistência. Em alguns casos, quase uma exceção, certas produções de subsistência e exportação da área da Paulistânia reuniam dezenas de escravizados negros em atividades mercantis, como a do arroz ou a do algodão, assim como no trabalho doméstico ou no auxílio à lida do campo. Depois do esgotamento das minas, muitos negros partiram e se estabeleceram também como moradores em fazendas de criação, vivendo de favor em terras alheias ou abrindo suas roças, como os mamelucos, e se acaipirando nos mesmos moldes. No conjunto, todos estavam absorvidos em um só sistema reservado aos pobres do campo, independentemente da origem étnica. Houve, assim, na Paulistânia, uma espécie de nivelamento e indiferenciação por baixo.

			Argumenta Darcy Ribeiro que essa agricultura diversificada — que garante mantimentos como o milho, a carne, a rapadura, o queijo, o toucinho etc. — se cria como sustento voltado para a população urbana da zona da mineração e das cidades e vilas em seu caminho. Assim, com a decadência da mineração, essa economia aprofunda-se na subsistência, mergulhando na pobreza; os antigos mineradores se fazem sitiantes ou fazendeiros e os citadinos se ruralizam, passando a se espalhar pelos matos, criar gado, burros, porcos, montar roças — e as formas de vida arcaicas dos velhos paulistas ressurgem.

			Por fim, na linha das variações verificadas no grande leito de formação da culinária caipira, além daquelas que expressam assimilações mais fortes de produtos locais — como o pequi ou o pinhão —, tivemos uma cozinha que se denomina caiçara. Mas essa culinária não se diferencia da caipira, sendo apenas sua variação litorânea, por causa da incorporação de produtos da pesca e do uso mais corrente da farinha de mandioca, ao passo que, em outros espaços da Paulistânia, a farinha de milho seria quase que obrigatória. De fato, o milho não se desenvolve bem à beira-mar, prevalecendo a solução mais comum em outras áreas culinárias do Brasil que é a farinha de mandioca. E, desse modo, vai se visualizando um mosaico alimentar na área que constitui a riqueza, a complexidade e a pujança da culinária caipira, longe de ser uma coleção de tipicidades.

			✷

			O destino culinário comum da Paulistânia, se assim podemos nos expressar, vai se traçando a partir da transposição da Serra do Mar pelos colonizadores, avançando pelo planalto até bem distante, a reboque de um processo econômico e social cuja dinâmica é dada essencialmente pela busca de mão de obra nativa e de riquezas minerais durante um longo período de dois séculos, quando então se combinaram a abertura de novas terras e a produção agrícola que pudesse sustentar o próprio movimento de expansão. Ou seja, os bandeirantes, que constituíram a vanguarda dessa expansão, também lançaram as bases da ocupação mais duradoura do território já no século 18, convertendo as antigas matas em campos e estes em cultivo e pecuária. 

			Tudo isso se deu na antiga capitania de São Vicente, depois capitanias de São Paulo, Minas, Goiás, Paraná e Mato Grosso, em uma extensão que encostava, ao sul, nas terras da Coroa espanhola, ao norte, nas capitanias do Grão-Pará e Maranhão, e da Bahia e do Rio de Janeiro a leste. Esses limites eram vagos e imprecisos, especialmente por serem apenas parcialmente explorados, permanecendo muito tempo como território a abarcar as terras de indígenas, que foram sendo reduzidos até o fim do século 19, seus remanescentes dizimados no início do 20. Como resultado de sua história de ocupação, tem-se o alargamento dos limites territoriais portugueses na América e a descoberta de novas razões para a sua exploração comercial. Nos primeiros tempos, contudo, os paulistas foram mais despovoadores do que povoadores, segundo o juízo de Capistrano de Abreu. Em um segundo momento, o bandeirismo, além de promover a expansão territorial, se transformou e cuidou de ocupar o território, submetendo indígenas, abrindo fazendas em terras distantes, fundando vilas que reuniam populações dispersas de modo a administrar justiça e religião — e cobrar impostos.

			Darcy Ribeiro, que fez uma síntese admirável sobre a formação do modo de vida caipira,4 lembra que ele se constitui na encruzilhada das tradições portuguesa e indígena, mas com a marca das perdas mais do que das aquisições culturais: de um lado, o paulista se distanciará da vida comunitária das vilas portuguesas e perderá a disciplina patriarcal agrária tradicional, o trigo, o azeite, o vinho, o arado. Já do tronco indígena, perderá a autonomia da aldeia, a igualdade no trato social e a solidariedade da família extensa.
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